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Resumo: Este estudo, de natureza quantitativa e qualitativa/ descritiva, foi desenvolvido em 
virtude do crescimento de casos de Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST) na população 
jovem no país, especialmente estudantes universitários. Objetivando conhecer o 
comportamento sexual e as concepções acerca das IST de estudantes e propor ações para 
sensibilizá-los sobre os riscos da desproteção na relação sexual e a relevância da prevenção. 
Foram aplicados questionários aos alunos que frequentam os cursos de Administração, 
Ciências Contábeis, Engenharia de Produção, Serviço Social, Pedagogia e Ciências 
Biológicas maiores de 18 anos. Observou-se que os alunos declarados bissexuais (61%) são 
os que mais utilizam preservativos, os que mais realizam exames preventivos são 
homossexuais (68%), avaliando assim, os comportamentos deles. 76% dos alunos conhecem 
os métodos de prevenção, atendendo o objetivo de conhecer as concepções sobre infecções e 
prevenção. Portanto a maioria está ciente sobre as IST, acreditam que a exposição às diversas 
infecções pode favorecer a infecção pelo HIV, conhecem sobre os métodos, porém não 
protegem durante as relações sexuais (considerando que parte dos participantes afirmou que 
não utilizam preservativos e não realiza exames de diagnóstico). 
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ESTE ARTIGO FOI PREPARADO SEGUNDO AS NORMAS DA REVISTA “Physis: 
Revista de Saúde Coletiva”. 
 
As normas se encontram no final do manuscrito. 
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INTRODUÇÃO 
A promoção de saúde em uma comunidade é considerada uma ação eficaz no auxílio da 
redução da disseminação de infecções que causam impacto na saúde pública.  
As Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST) são causadas por vírus, bactérias ou 
outros microrganismos e podem ser transmitidas, principalmente, por contato sexual (oral, 
vaginal ou anal) sem uso de preservativos, com uma pessoa já infectada. Também pode 
ocorrer a transmissão de mãe para filho, durante a gestação, parto ou amamentação. As IST 
podem se manifestar através de corrimentos (esbranquiçados, com cheiro forte e geralmente 
manifesto na gonorreia, clamídia e tricomoníase), feridas (casos de sífilis e herpes genital) ou 
verrugas anogenitais (causadas pelo HPV-Human Papiloma Virus). Alguns exemplos de IST 
são: herpes genital, sífilis, gonorreia, infecção pelo HIV (Human Immunodeficiency Virus), 
infecção pelo HPV e hepatites virais B e C (BRASIL, 2017).  
Visando reduzir o risco de contrair a infecção pelo HIV, foi lançada a Profilaxia Pré-
Exposição (PrEP), a qual consiste na utilização de antirretrovirais (ARV), sendo que no Brasil 
a epidemia do vírus é centralizada em segmentos populacionais que estão associados a 
maioria dos novos casos da infecção, como os gays e outros homens que fazem sexo com 
homens, pessoas trans e profissionais do sexo. Junto a isso, ressalta-se o aumento da infecção 
pelo HIV em jovens e adolescentes. Além do PrEP, existe a Profilaxia Pós-Exposição (PEP) 
para quando for identificado uma potencial exposição ao HIV por uma pessoa em até 72 horas 
(BRASIL, 2018). 
De acordo com a estimativa realizada pela Organização Mundial da Saúde em 2018 foram 
notificados 158 mil casos de sífilis (taxa de 75,8 casos para cada 100 mil habitantes), no 
período de 2008 até 2018 o Brasil apontou quase 633 mil casos de hepatites virais e, apenas, 
em 2018 foram 43 mil (somadas às hepatites A, B, C e D) (TURBANI, 2019), e em aspecto 
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mundial, 376 milhões de novos casos anuais, prevalentemente Chlamydia trachomatis, 
Neisseria gonorrhoeae, sífilis e Trichomonas vaginalis (SAÚDE, 2019). 
A população jovem pode ser considerada um grupo vulnerável a estas infecções em 
virtude das diferentes situações de risco, como: início das relações sexuais, a recusa do uso de 
métodos contraceptivos e preservativos, (muitas vezes relacionados apenas com a prevenção 
de gravidez), a diversidade de parceiros e a associação entre o uso de bebidas alcoólicas e/ou 
drogas e práticas sexuais. Estes fatores podem favorecer a disseminação das doenças (BEL, 
2009; BROOK, MOROJELE, ZHANG, & BROOK, 2006; EATON ET. AL., 2008; 
UNAIDS, 2008). Além disso, a falta de conhecimento sobre prevenção e tratamento pode 
justificar essa vulnerabilidade (UNAIDS, 2008). 
Ayres et al. (1999) afirma que os fatores que atingem a vulnerabilidade individual são de 
ordem cognitiva (informação, percepção do problema e das maneiras de encara-lo), 
comportamentais (vontade e habilidade para transformar condutas e comportamentos a partir 
daqueles cognitivos) e sociais (acesso a recursos e condições para ter atitudes de proteção). 
As condições de saúde de uma população também estão relacionadas aos padrões de 
desigualdades existentes na sociedade. Em consequência dessas desigualdades, grupos 
socialmente menos privilegiados quanto ao acesso à saúde e educação apresentam maior 
vulnerabilidade de adoecimento e de mortalidade quando comparados a grupos considerados 
mais privilegiados (TRAVASSOS e CASTRO, 2008). Quando se fala em desigualdade social 
geralmente se refere a situações que implicam algum grau de injustiça, isto é, diferenças que 
são associadas a características sociais que colocam alguns grupos em desvantagem com 
relação à oportunidade de ser e se manter sadio (BARATA, 2009). 
 Identidade de gênero uma das dimensões organizadoras das relações sociais e geram 
desigualdades e/ou diversidades. Assim, o SUS (Sistema Único de Saúde) deveria construir 
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políticas de saúde que reconheçam essas diversidades e diferenças sociais e responder 
eficientemente, visando à promoção da igualdade social, de gênero e de qualquer outra 
desigualdade (FERRAZ e KRAICKYZ, 2010). Os efeitos sociais ocasionados pela 
discriminação, exclusão social e preconceito, especialmente a homofobia, se refletem no 
processo saúde doença e são justificativas para a necessidade de um atendimento e de 
políticas específicas destinadas a tal grupo. Entende-se que o abalo psíquico e social podem 
gerar alterações no perfil de saúde (SILVA, 2014). 
Assim, é importante executar atividades que atinjam jovens, e a comunidade LGBT, 
através de trabalhos que inicialmente realizam o diagnóstico do conhecimento prévio destes 
indivíduos quanto às formas de transmissão das principais IST e a qualidade de vida dos 
portadores destas infecções, justificando, assim, a realização do presente estudo. Logo, nossos 
objetivos foram conhecer o comportamento sexual e as concepções acerca das IST de 
estudantes de uma universidade pública e propor ações que os sensibilizem sobre os riscos da 
relação sexual sem proteção e a importância dos métodos de prevenção contra IST. 
METODOLOGIA 
Foram convidados a participar do estudo alunos que frequentam os cursos de 
Administração, Ciências Contábeis, Engenharia de Produção, Serviço Social, Pedagogia e 
Ciências Biológicas da Universidade Federal de Uberlândia, Campus Pontal maiores de 18 
anos.  A escolha destes cursos se justifica por possuírem maior número de alunos 
matriculados e frequentes. Só participou da pesquisa o aluno que assinou e concordou com o 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).  
Foi realizada uma pesquisa de natureza quantitativa e qualitativa/ descritiva. O projeto de 
pesquisa foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisas com Seres Humanos (CEP/UFU) e 
aprovado com o nº CAAE 90791618.5.0000.5152.  Para a coleta de dados, foi utilizado um 
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questionário semiestruturado, com perguntas abertas e fechadas, contendo questões 
sociodemográficas e perguntas de múltipla escolha de temas relacionados ao conhecimento 
sobre as formas de transmissão e contaminação das IST. O participante não foi identificado 
por curso, turma ou período. Quanto ao número amostral, foi por conveniência, considerando 
o número mínimo de aproximadamente 20 alunos por turma, evitando, assim a identificação 
dos mesmos, independente de curso ou período.  O questionário foi aplicado coletivamente, 
em sala de aula, pela equipe executora. Após a exposição dos objetivos do projeto e dos 
esclarecimentos sobre o TCLE, o questionário foi entregue a todos os alunos presentes na 
sala. O aluno que desejou participar assinou o TCLE e respondeu ao questionário de forma 
espontânea e anônima. 
A análise dos dados foi realizada a partir da identificação de diferenças entre os grupos 
(de acordo com suas características) analisados utilizando teste de qui-quadrado, para 
independência com nível de significância estabelecido em p < 0,05. Os dados relacionados às 
questões fechadas foram apresentados de forma descritiva com cálculo de frequência (n), 
frequência relativa (%), média e desvio padrão (DP). 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Participaram do estudo 429 alunos com idade média 22,5 anos (DP ± 5,34) sendo 66% 
(283/429) mulheres e 34% (146/429) homens. Tais dados se assemelham com os do estudo 
realizado por Sales et al. (2016) que analisaram uma amostra composta por 819 universitários, 
dos quais 77,41% são mulheres com idade média de 24,3 anos. Segundo os dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 2016 houve 55% de mulheres matriculadas 
em Instituições de Ensino Superior, observando-se o predomínio de mulheres no ensino 
superior. 
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Do grupo estudado, 45% (193/429) moram com familiares, sendo que 7% deles mantém 
relações sexuais com pessoas do mesmo sexo, 39% (76/193) utilizam preservativos e 55% 
(106/193) possuem parceiro fixo. Os que não possuem parceiro fixo 5% (10/193) afirmam ter, 
em média, entre 3 a 4 parceiros e os outros 40% não responderam a esta questão. A 
diversidade de parceiros sexuais pode ser uma das causas para a transmissão de IST, podendo 
alcançar até 40% dos jovens (MOGHADDAM et al., 2015). Em contrapartida, dos 54% 
(231/429) dos participantes que declaram não residir com familiares, 18% (42/231) mantêm 
relações com pessoas do mesmo sexo, 47% (94/231) utilizam preservativos, 48,5% (112/231) 
não possuem parceiro fixo e 7% (17/231) dizem ter mais de um parceiro em média. Observa-
se que mesmo não morando com familiares e consequentemente possuindo certa liberdade 
sexual, os estudantes procuram se prevenir das IST (Tabela 1). 
Quanto à identidade de gênero 90% (385/429) declarou ser cisgênero, 1% (4/429) ser 
transgênero e 0,5% (2/429) gênero fluído ou intersexual. Em relação à orientação sexual, 81% 
(347/429) dos participantes deste estudo se declaram heterossexuais, 8% (34/429) 
homossexuais e 7% (30/429) bissexuais. Embora nossos dados concordem com os obtidos por 
Sales et. al. (2016) nos quais a maioria dos participantes também se declarou heterossexuais 
(97,06%), 1,83% bissexuais e apenas 1,09% declararam ser homossexuais. Este resultado 
sugere aumento nas taxas de universitários declarados LGBT, entre 2016 e 2018. 
Em relação ao uso de preservativo (masculino e/ou feminino), 43% (186/429) afirmam 
utilizar, 30% (129/429) não utilizam, 19% (80/429) utilizam ocasionalmente e 8% (34/429) 
não responderam. Ao perguntar quanto à frequência de práticas sexuais 22% (96/429) dos 
respondentes afirmam praticar duas vezes por mês, 21% (90/429) duas vezes por semana, 
20% (86/429) não têm relações sexuais, 17% (75/429) três ou mais vezes por semana e 14% 
(59/429) uma vez por semana, visto que apenas 43% (186-429) afirmam utilizar 
preservativos, observa-se um potencial risco em contrair infecções. 
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Correlacionando as informações sobre ter parceiro fixo e fazer uso do preservativo 
durante as relações notou-se que 53% (229/429) afirmaram ter parceiro fixo, dos quais 30% 
(68/229) utilizam preservativos e 18% (40/229) utilizam ocasionalmente. Além disso, 46% 
(198/429) declararam não ter parceiro fixo, sendo que 60% (117/198) deles afirmam utilizar 
preservativo durante a relação, 20% (85/429) utilizam ocasionalmente e 7% (30/429) não 
utilizam (p=0,0001). Apenas 5% (20/429) responderam que utilizam brinquedos sexuais, 
enquanto 84% (359/429) não utilizam e 10% (45/429) utilizam ocasionalmente. Esses dados 
sugerem a diminuição do risco de transmissão de infecções tendo como veículo os brinquedos 
sexuais, já que os mesmos tem contato direto com secreções. 
A maioria dos participantes que afirma utilizar preservativos (masculino e/ou feminino) se 
declara bissexuais com 61% (261/429) seguidos pelos declarados heterossexuais com 44% 
(154/350), sendo este resultado significativo em relação aos demais participantes (p=0,0002). 
Durante a década de 80, o grupo LGBT sofreu com a epidemia do vírus HIV/AIDS, o qual 
matou muitas pessoas. Isso trouxe um estigma para a comunidade que passou a ser vista como 
portadora e transmissora de uma doença letal e incurável, época conhecida como ‘câncer gay’ 
(FERRAZ, 2017). Em 1990, políticas públicas de combate à epidemia propiciaram 
visibilidade à homossexualidade (FACCHINI, 2016). Por causa desse período, ainda 
atualmente a comunidade LGBT é vista como portadora e transmissora de diversas infecções 
sexualmente transmissíveis (IST). Segundo o Dossiê da Rede Feminista, 2006, a existência de 
discriminação, o despreparo dos profissionais de saúde para lidar com as especificidades do 
grupo LGBT, as dificuldades das mulheres se assumirem homo ou bissexuais e a negação ao 
risco de contrair Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs), são os principais motivos 
listados para a menor procura de serviços de saúde (FACCHINI e BARBOSA, 2006). Ainda 
assim, os dados do estudo demonstram que a comunidade LGBT, apesar de ser vulnerável e 
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vítima de preconceitos da sociedade é a que mais se preocupa e cuida da saúde sexual (Tabela 
2). 
Quanto ao conhecimento dos métodos de prevenção contra as IST, 76% (325/429) 
declaram conhecer, contudo apenas 43% (186/429) façam uso dos métodos. Quanto ao 
conhecimento da profilaxia Pré-Exposição ao HIV, 23,5% (101/429) afirmam conhecer, mas 
nunca utilizaram e 71% (303/429) não conhecem e nem utilizaram. Quanto à profilaxia Pós- 
Exposição (a qual é oferecida para pessoas que tenham risco potencial de ter entrado em 
contato com o HIV) 27% (116/429) dos participantes conhecem, mas nunca fizeram uso e 
67% (287/429) não conhecem nem a utilizaram, ou seja, 100% dos participantes nunca 
utilizaram os métodos PrEP e PEP e 70% (300/429) não sabem do que se trata (Tabela 2). 
Quanto aos conhecimentos sobre as IST 85% (363/429) afirmam saber o que são, 
corroborando com os resultados de Barbosa et al. (2006), que observaram esta mesma 
proporção em estudos anteriores. Dos participantes que afirmam conhecer os métodos 
preventivos, 54,5% (177/325) dizem conhecer e utilizá-los, sendo este resultado significativo 
(p=0,0001).  
Já 46% (150/325) dos participantes declaram conhecer os métodos preventivos e utilizar 
preservativos comuns (camisinha feminina e/ ou masculina), apresentando resultado 
significativo (p=0,036). 
Considerando os aspectos profiláticos, 41% (178/429) declaram que realizaram exame 
específico para diagnóstico de IST e 56% (241/429) nunca fizeram. Em relação aos exames 
ginecológicos ou urológicos 71% (199/282) das mulheres e 34% (50/146) dos homens os 
realizam pelo menos uma vez por ano, observando que as mulheres se preocupam e procuram 
mais por cuidados médicos. Os participantes que se declararam bissexuais afirmam realizar 
exames preventivos 64% (20/31) (dado importante uma vez que se observam mais registros 
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de infecções acometendo esse grupo) e fazer uso de métodos de prevenção 61% (19/31). 
Comparando os nossos resultados com aqueles obtidos por Costa (2016), o qual afirma que os 
bissexuais, principalmente mulheres, apresentam prevalência significativa em casos de 
infecções por HIV quando comparadas às homossexuais. Este fato se deve ao cuidado deste 
grupo em realizar exames preventivos e utilizarem os métodos preventivos.  Sabe-se que 
jovens têm baixa percepção de vulnerabilidade (REIS, 2012), somado a omissão de 
campanhas de prevenção a esse público pode explicar a baixa realização de exames 
preventivos pelos jovens. 
Não foi observada diferença estatística entre os participantes quando foi avaliado o 
conhecimento em relação aos métodos preventivos às IST e a orientação sexual (p=0,08). 
Todos possuem basicamente o mesmo nível de conhecimento sobre os métodos. 
 Além disso, apenas 1% (3/429) declarou ser portador de alguma IST e 75% (323/429) 
acreditam que o HIV favorece a infecção por outras IST (Tabela 3).  
Esses dados revelam que os estudantes estão informados sobre prevenção e métodos 
preventivos, porém existe uma parcela que ainda resiste em praticar tais métodos. Os motivos 
que podem favorecer esse quadro seriam casualidade ou falta de planejamento das relações 
sexuais, fantasias em relação ao desempenho sexual, por acreditarem não serem vulneráveis a 
contrair infecções ou por não se sentirem confortáveis com os preservativos mais usuais, 
como as camisinhas masculina e feminina (DOMINGUES, 1997; REIS, 2012). Estes dados 
confirmam que possuir conhecimento não garante uma prática sexual segura, uma vez que os 
universitários afirmam conhecer as IST, mas não se previnem nas relações sexuais (ROCHA 
& SILVA, 2014). Considerando que o aumento das Infecções Sexualmente Transmissíveis 
não é exclusivo do Brasil e parte se deve, além da irresponsabilidade, da falta de 
conscientização dos jovens, e as falhas generalizadas dos planos de prevenção que focaram 
exclusivamente no uso do preservativo, novas estratégias de prevenção estão sendo 
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desenvolvidas, como vacinas, medicamentos preventivos, junto ao preservativo (LENHARO, 
2018). 
Estudo realizado por Pirotta e Schor (2004) com universitários de São Paulo, revelou que 
esses utilizam preservativos e pílulas como prevenção, principalmente em relações ocasionais. 
Mostrou também que as pílulas substituem o uso dos preservativos nas relações onde os 
jovens afirmam possuir parceiro fixo, relatando maior preocupação com o risco de engravidar 
comparada ao risco de contrair infecções.  
De acordo com o Ministério da Saúde (2017) no Brasil, 41,9% dos indivíduos masculinos 
heterossexuais são soropositivos, enquanto 27,5% são homossexuais soropositivos. A 
evolução da configuração da epidemia de AIDS em heterossexuais está associada ao fato de 
não se identificarem como ‘grupo de risco’, e consequentemente, com a necessidade de 
prevenção da infecção. De acordo com o presente estudo, apenas 44% (154/350) dos 
declarados heterossexuais utilizam preservativos e apenas 37% (138/350) destes realizam 
exames para diagnosticar IST, quebrando o paradigma e a associação que a sociedade faz ao 
relacionar HIV como uma infecção que acomete apenas homossexuais. Segundo Carmen 
Guimarães (2001), a mídia é uma das maiores influenciadoras dessas associações entre AIDS 
e homossexuais e bissexuais, visto que pessoas do meio artístico brasileiro que estão entre 
esses grupos tiveram seus diagnósticos de AIDS expostos no início da epidemia, na década de 
80, quando foi descoberto elevado número de casos que atingiu e matou muitas pessoas do 
grupo LGBT, inicialmente nos Estados Unidos e em seguida no Brasil (FERRAZ, 2017). 
Entretanto, analisa sobre a não-divulgação de outras pessoas acometidas pela infecção que 
não necessariamente fazem parte desses grupos, equivocadamente, chamados de risco. 
Segundo um levantamento realizado pelo Ministério da Saúde em 2013, 94% dos 
brasileiros entre 15 e 64 anos afirmam que o preservativo (camisinha) é a maneira mais eficaz 
de evitar a infecção por HIV, porém 45% dessa população não utilizaram em todas as relações 
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sexuais casuais durante o período de um ano. Aderindo ao protocolo de tratamento da 
Organização Mundial da Saúde, o Ministério da Saúde do Brasil, buscando oferecer mais uma 
forma de prevenção, lançou a Profilaxia Pré-Exposição que pode ter sua eficácia em 99% em 
casos de homens que fazem sexo com homens e travestis, se utilizar a dose correta todos os 
dias (RADIZ, 2016; BRASIL, 2018). Apenas 23,5% dos participantes do presente estudo 
afirmam conhecer o que é Profilaxia Pré-Exposição, mas não faz uso, ressaltando a 
necessidade de maior divulgação sobre esse modo de prevenção, bem como a expansão do 
acesso ao mesmo (apenas a população considerada mais vulnerável e poucos municípios têm 
acesso), podendo reduzir o risco de se contrair o vírus HIV. Visto que Profilaxia Pré-
Exposição previne apenas contra o HIV, as pessoas não podem descartar a utilização de 
vacinas, medicamentos profiláticos e preservativos, por serem métodos capazes de prevenir 
contra outras infecções. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A maioria dos graduandos deste estudo é mulheres jovens que se autodeclararam 
heterossexuais, comparando às outras pesquisas, pode-se observar avanço no público LGBT 
presente nas universidades. A maior parte está ciente do que são as IST, acredita que a 
exposição às diversas IST pode favorecer a infecção pelo HIV e possui conhecimento dos 
métodos de prevenção, embora poucos realizem exames para diagnosticar as infecções, sendo 
a maioria dos que realizam os homossexuais e bissexuais, e menos da metade dos 
participantes utilizam preservativos durante as práticas sexuais. 
Observa-se a necessidade de políticas públicas sobre saúde sexual direcionadas ao 
público jovem de todas as classes sociais, com maior ênfase as de nível socioeconômico mais 
baixo, independente da orientação sexual. Sugere-se maior divulgação sobre os modos de 
prevenção Pré-Exposição e Pós-Exposição (PrEP e PEP) visto que nenhum dos participantes 
do presente estudo os utilizaram e a maioria desconhece esses métodos. 
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Abstract: This quantitative and qualitative / descriptive study was developed due to the 
growing number of Sexually Transmitted Infections (STI) cases in the young population in 
the country, especially university students. Aiming to know the sexual behavior and 
conceptions about students' STIs and to propose actions to sensitize them about the risks of 
unprotected sex and the relevance of prevention. Questionnaires were applied to students 
attending Business Administration, Accounting, Production Engineering, Social Work, 
Pedagogy and Biological Sciences courses over 18 years old. It was observed that the students 
declared bisexual (61%) are the ones who use condoms the most, those who perform the most 
preventive tests are homosexual (68%), thus evaluating their behaviors. 76% of students know 
about prevention methods, meeting the objective of understanding the concepts about 
infections and prevention. Therefore, most are aware of STI, believe that exposure to various 
infections may favor HIV infection, know about methods, but do not protect during sexual 
intercourse (considering that part of participants stated that they do not use condoms and do 
not perform tests diagnosis). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
Keywords: Sexuality, IsT, college students 
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Tabela 3. Aspectos demográficos dos participantes  
 Nascido e reside em 
Ituiutaba 
Nascido em outro 
município e reside 
em Ituiutaba 
Reside com 
familiares 
Sim 40% (172/429) 61% (261/429) 45% (193/429) 
Não 58% (249/429) 36% (154/429) 54% (231/429) 
Não respondeu 2% (8/429) 3% (14/429) 1% (5/429) 
 
Tabela 4. Relação entre orientação sexual e prevenção dos participantes 
Orientação Sexual 
% (n) 
Utilização de 
preservativos 
% (n) 
Conhecimento dos 
métodos 
preventivos 
% (n) 
Realização de 
exames para 
diagnosticar IST 
% (n) 
Heterossexual 
81% (350/429) 
44% (154/350) 75% (261/350) 37% (130/350) 
Homossexual 
8% (34/429) 
38% (13/34) 76% (26/34) 68% (23/34) 
Bissexual 7% 
(31/429) 
61% (19/31) 90% (28/31) 64% (20/31) 
Assexual 1% 
(3/429) 
0% (0/3) 33% (1/3) 33% (1/3) 
Pansexual 1% 
(3/429) 
0% (0/3) 67% (2/3) 0% (0/3) 
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Tabela 5. Correlação entre sexo biológico e atitudes preventivas dos participantes 
Sexo biológico Realiza exames 
preventivos uma 
vez por ano 
Utiliza 
preservativo 
(fem./masc.) 
Acredita que a 
exposição à IST 
favorece infecção 
por HIV 
Feminino (282) 71% (200/282) 39%  (112/282) 79% (222/282) 
Masculino (146) 34% (49/146) 52% (75/146) 68% (99/146) 
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